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Resumo: O objetivo da entrevista é analisar as concepções de avaliação e qualidade 
educacional na contemporaneidade à luz das reflexões sobre as políticas públicas 
brasileiras influenciadas pelo desenvolvimento global da sociedade capitalista. A 
entrevista discute as causas estruturais da reforma empresarial da educação e sua 
intencionalidade, exemplificando os riscos com o desenvolvimento desta política em seu 
país de origem - a América do Norte – e que se encontra em estágio mais avançado, 
permitindo analisar suas consequências e desdobramentos na política educacional 
brasileira, instigados pelas estratégias no campo da avaliação e qualidade educacional . O 
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entrevistado aponta impactos e dilemas da reforma empresarial no contexto brasileiro e 
indica caminhos de resistência, propondo conceitos alternativos para os processos de 
avaliação que contrariam a noção predominante da “qualidade empresarial” para a 
educação e fortalecem a luta e defesa da qualidade social da escola pública.  
Palavras-chave: Avaliação; Qualidade social; Reforma empresarial.  
 
Abstract: The interview aims to analyze the conceptions of assessment and educational 
quality in contemporary times, in light of reflections on Brazilian public policies influenced by 
the global development of capitalist society. The interview discusses the structural causes of 
the corporate reform of education and its intent, exemplifying the risks associated with the 
development of this policy in its countries of origin—North America—which is at a more 
advanced stage, allowing for an examination of its consequences and implications for Brazilian 
educational policy, driven by strategies in the field of assessment and educational quality. The 
interviewee points out the impacts and dilemmas of corporate reform in the Brazilian context 
and indicates pathways for resistance, proposing alternative concepts for assessment processes 
that challenge the prevailing notion of “corporate quality” in education and strengthen the 
fight for social quality in public schools. 
Keywords: Assessment; Social quality; Corporate reform. 
 
 
Resumen: El objetivo de la entrevista es analizar las concepciones de evaluación y calidad 
educativa en la contemporaneidad a la luz de las reflexiones sobre las políticas públicas 
brasileñas, influenciadas por el desarrollo global de la sociedad capitalista. La entrevista 
discute las causas estructurales de la reforma empresarial de la educación y su intencionalidad, 
ejemplificando los riesgos asociados con el desarrollo de esta política en su país de origen - 
América del Norte - que se encuentra en una fase más avanzada, permitiendo así analizar sus 
consecuencias y repercusiones en la política educativa brasileña, impulsadas por las estrategias 
en el campo de la evaluación y la calidad educativa. El entrevistado señala los impactos y 
dilemas de la reforma empresarial en el contexto brasileño y sugiere caminos de resistencia, 
proponiendo conceptos alternativos para los procesos de evaluación que contrarrestan la 
noción predominante de “calidad empresarial” en la educación y fortalecen la lucha y defensa 
de la calidad social de la escuela pública. 
Palabras clave: Evaluación; Calidad social; Reforma empresarial. 
 
 

Recebido em: 04 de março de 2024   
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Entrevista  

 

REPOD: A partir da sua produção sobre o campo da avaliação educacional, como 
analisa o desenvolvimento e a consolidação da hegemonia empresarial?  
 
Luiz Carlos de Freitas: Esta é uma questão bastante ampla e que para ser respondida precisa 
ser situada na conjuntura que estamos e estaremos enfrentando. Ela não pode ser respondida 
de dentro da própria produção da área da avaliação sob pena de perdermos a perspectiva 
histórica que tem grande poder para determinar as políticas públicas, entre elas, a da educação.  
Esta pergunta exige uma crítica das finalidades educativas que atribuímos às escolas e isso nos 
remete a uma reflexão de cunho histórico-social, ou seja, nos remete ao projeto histórico que 
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desejamos construir para nossa sociedade. Este projeto permite visualizarmos as finalidades 
educativas que definem a forma e o conteúdo da escola (Shulgin, 2022). 
Por isso, nossa visão sempre foi a de enfatizar a necessidade de um projeto histórico para guiar 
o que é, desde a década de 1980, chamado, em sentido amplo, de uma educação progressista, 
definindo melhor o termo “transformação social”.  
Isso fica claro em um artigo que escrevi na década de 1980 (Freitas, 1987) marcando a opção 
por uma visão marxista. No entanto, como já criticava à época, referir-se apenas a uma vaga 
“transformação social” não especifica os rumos do nosso futuro. Daí a necessidade de um 
projeto histórico que oriente esta transformação social, seu sentido e formas de realização.   
A ausência de projeto histórico foi potencializada pelo advento do pós-modernismo (Azzarà, 
2022) e de certa forma pela má interpretação de Gramsci e seu conceito de Estado ampliado, 
o que permitiu a uma certa intelectualidade (autodenominada “orgânica”) encontrar um lugar 
confortável de luta negando a radicalidade da análise marxista e colocando a luta social no 
campo da luta institucional, por dentro do Estado, deixando de ver, especialmente na academia, 
que estas lutas – por fora e por dentro do Estado - são simultaneamente complementares. 
Do ponto de vista prático, sob o peso do negacionismo pós-moderno e impacto das novas 
tecnologias, chegamos ao estado atual em que a luta vai se restringindo à ação pelas redes 
sociais. Há, portanto, uma progressiva falta de imersão nas lutas reais que afl igem a 
população. A crítica a-histórica pós-moderna da “verdade”, virou fake news nas mãos da 
direita e seus meios de comunicação (MacMannus, 2020), portanto uma “guerra cultural” 
de narrativas, desgarrada do real, e a ideia de “transformação social” virou , no máximo, 
a arte de como “consertar o capitalismo”. 
Se queremos visualizar o papel da avaliação da aprendizagem, temos que visualizar, antes, um 
projeto educativo e político-pedagógico para a escola, no interior das lutas, a partir de um 
projeto histórico de superação do capital decadente. Uma das possibilidades de superação, a 
que tem mais experiência histórica acumulada, é o socialismo. 
Esta superação é necessária porque o sistema social criado nos últimos seis séculos, pelo 
menos, baseado na extração de lucro infinito acabou por comprometer as perspectivas da vida 
humana e do meio ambiente e mergulhou nossa sociedade em uma crise estrutural (Meszaros, 
2009; Wallerstein e outros (2013); Streeck, 2016). 
Tal como Marx (1985) antecipou - um autor que o capital faz tudo para desacreditar - ele 
possibilita que alguns acumulem riqueza através da exploração dos outros, o que permite, 
como consequência que, hoje, algo em torno de 1% dos adultos, acumulem 45% da riqueza 
mundial produzida, enquanto outros, 52%, ficam com apenas 1% (Roberts, 2022). E não 
há perspectiva de redução destas diferenças (Stiglitz, 2022; Carchedi; Roberts, 2018). Há 
250 anos, mais ou menos, o capital desenvolveu um sistema político, conhecido por 
democracia liberal, que se comprometeu, em tese, a mudar este quadro, mas só conseguiu 
agravá-lo (Roberts, 2018). 
Ademais, ao longo deste tempo, o capital, sentindo tais dificuldades e as reações negativas dos 
atingidos por elas, tornou-se incompatível com a sua própria proposta de democracia liberal e 
implementa, sempre que necessário, democracias iliberais de corte autoritário, com o 
espantalho da extrema-direita (Norris; Inglehart, 2019). 
Este processo, como aponta Eleutério Prado (2023; 2024), criou algo como um “extremismo 
neoliberal suicidário” que põe em risco não só o seu arremedo de democracia liberal, mas a 
própria humanidade. Polarizando entre extrema direita e esquerda, o capital recria o centro 
político e ajusta as propostas dos “extremos” aos seus termos, ou seja, às mesmas propostas 
vagas de 250 anos antes, na forma de uma “social-democracia reciclada”. A esquerda mais 
consequente, se vê obrigada, em nome da governabilidade social-democrata, a contentar-se 
com visões destinadas a “consertar” o sistema vigente, pelo menos taticamente. Grosso modo, 
este é o nosso cenário político atual. 
No entanto, isso é cada vez mais difícil de se manter. Quem chegou até o volume III do 
livro de Marx (1985) tomou conhecimento desta impossibilidade que vai crescendo ao 
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longo do nosso tempo. Não vou desenvolver isso aqui, mas os interessados podem 
encontrar esta questão no capítulo XIII.  
Apenas para resumir o princípio, o capital vai, ao longo do tempo, ter uma queda 
tendencial nas suas taxas de lucro advinda do fato de que para manter sua sanha de lucro, 
terá cada vez mais que introduzir novas tecnologias que aumentem a produtividade e 
com isso vai afastar o trabalho humano do processo produtivo, reduzindo desta forma a 
geração de valor, que é a base do lucro e produzindo crises sucessivas (ver também 
Roberts, 2016; 2018; 2020; Carchedi; Roberts, 2023). 
É certo – diz Marx - que existirão ações que o capital implementará para compensar esta perda, 
mas a tendência é que se mantenha esta queda criando uma realidade social de difícil 
sustentação pelas vias democráticas (Roberts, 2020; 2021; 2021a). 
Na medida em que as tensões sociais, especialmente devidas ao afastamento e precarização 
do trabalho (Huws, 2014), criem possibilidades de resistência e de mudança, a resposta do 
capital será pela extrema-direita como mecanismo de sobrevivência. Portanto, a extrema-
direita conservadora e neoliberal não é algo voluntarista deste ou daquele personagem. É 
um problema estrutural do capitalismo que não nos abandonará (Norris ; Inglehart, 2019; 
Hudson, 2022; Wallerstein, 2001). Neste cenário, a esquerda é obrigada a defender a 
democracia liberal como patamar mínimo de democracia, como forma de continuar 
podendo existir e reduzir o sofrimento da população. 
Mas, o centro político não é o lugar histórico da esquerda (Wallerstein, 2011), a não ser 
taticamente como forma de implementar uma estratégia mais ampla. É preciso, então, 
que esta estratégia esteja formulada e seja conhecida para que a população entenda a 
necessidade de se superar o capital e seu modelo de organização social baseado no lucro 
infinito e isso não se constrói sem um projeto histórico. Se há 50 anos isso era desejável, 
hoje transformou-se em algo vital para a própria humanidade, face às limitadas 
possibilidades de se consertar o capitalismo. Tanto o neoliberalismo como o 
keynesianismo (sem contar as variações de ambos) fracassaram neste empreendimento 
(Gerstle, 2022). E não há pós-modernidade que possa nos salvar, pois o pós-moderno real 
só é possível com a superação do capital e seu sistema social.  
No entanto, ninguém gosta de receber más notícias. A crise do sistema capitalista será 
difícil de ser assimilada, pois ela desestrutura as crenças das pessoas empenhadas em 
resolver seus problemas diários. É compreensível que vejam esta posição como algo 
pessimista, pelo menos as bem-intencionadas.  
Na esquerda não é muito diferente, hoje. Quem acredita que o sistema pode ter consertado diz 
que esta posição é de “marxistas que esperam sentados pela revolução”, enquanto eles estão 
fazendo algo concreto pelo futuro da humanidade neste momento. O alegado pessimismo 
depende, é claro, da visão de mundo que se adota.  
A questão é não acreditarmos que “automaticamente” caminharemos para um sistema melhor. 
Será necessário tomar conhecimento de seus limites estruturais e atuar para que a solução de 
ruptura se dê pelo lado positivo: como em outros momentos da história, isso envolve muita 
luta social e como alerta Wallerstein (2018), a história não tem um roteiro definido 
previamente. Mas o nosso horizonte não é pessimista, pois as inevitáveis crises do capital serão 
um fator que pode ser mobilizado na direção de sua superação. O capital sabe disso: por isso 
mobiliza uma extrema-direita violenta criando, em associação com neoliberais, um 
“extremismo neoliberal suicidário” (Prado, 2023; 2024). É neste contexto que temos de 
responder à questão colocada sobre o desenvolvimento da avaliação educacional no Brasil e 
seus próximos rumos.  
Esta formulação era necessária para se entender o cenário em que se insere a educação na 
sociedade atual, e poder criticar suas finalidades educativas e, consequentemente, seu projeto 
de avaliação, já que este último não é um campo de estudo separado do projeto educativo, como 
querem os tecnocratas e os empresários da avaliação. 
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Por ora, é preciso reafirmar que um projeto histórico minimamente crítico e consequente com 
o tempo presente tem ciência do esgotamento paulatino do atual modelo de organização social. 
Tem ciência também que os esforços para consertar o capitalismo têm seus dias contados, 
como evidencia a presença da extrema-direita, as crises constantes do sistema – sejam 
econômicas ou sociais – o fracasso das tentativas de se consertar seu funcionamento e as crises 
geopolíticas que pretendem instalar um novo ciclo de expansão para o capital.  
É a partir dessa realidade que devemos situar o termo “responsabilidade social”, a partir de um 
projeto histórico de superação deste sistema e preparar a juventude para esta realidade, 
disputando a forma e o conteúdo da escola (Caldart, 2023).  
Isso permite visualizar finalidades educativas para a escola e elaborar uma “matriz formativa 
alargada”, portanto para muito além da estreita base nacional comum curricular e seus 
mecanismos de dominação via responsabilização por avaliações da aprendizagem igualmente 
estreitas – agora complementadas pela ação direta da extrema-direita nas escolas dando outro 
significado ao movimento “escola sem partido”. 
A pressão pela manutenção deste sistema envolverá a privatização das escolas, ou seja, a 
colocação das escolas fora da ação do Estado (Ravitch, 2011; Freitas, 2018) sob controle total 
de empresários ideologicamente confiáveis, além de abrir campo para a interferência ideológica 
na formação da juventude via movimentos de extrema-direita e aliados que impeçam que a 
juventude tome consciência das mazelas que lhe afligem, preparando-os apenas para serem 
empreendedores, ou seja, futuros desempregados com alguma forma de sobrevivência por 
conta própria, em um mundo cada vez com menos trabalho formal e mais precarizado, 
assediado por robôs e pela inteligência artificial.  
O projeto educativo do capital, portanto, envolve controlar a forma e o conteúdo da escola 
especialmente via plataformas digitais de aprendizagem e restringir a atuação do professor ao 
programado oficialmente e, também, pela difusão de uma justificativa meritocrática para as 
desigualdades e mazelas do sistema, transferindo a responsabilidade da pobreza para os 
próprios pobres, como se fosse uma opção pessoal, e isentando o sistema social vigente (Freitas, 
2018; Prado, 2024). Os processos de avaliação por responsabilização com base em um conceito 
de “qualidade empresarial” estarão cada vez mais em voga, destinados a habituar os estudantes 
a estas lógicas e a garantir o sucesso destas finalidades. 
 
 
REPOD: Há uma clara distinção no campo educacional brasileiro do que podemos, 
a partir de sua produção, entender como a lógica da qualidade social e da qualidade 
empresarial. Como vê estes polos na realidade política atual? Temos conseguido 
aliados para a luta pela qualidade social? - Há espaço no governo atual, ou em setores 
políticos específicos (quais?), para a disputa da lógica que orienta a política pública 
de avaliação e qualidade nacional? 
 
Luiz Carlos de Freitas: O termo “qualidade social” padece do mesmo problema daquele que 
usamos para se referir ao termo “transformação social” que comentei antes. Se há 50 anos era 
difícil aceitar uma denominação genérica como “transformação”, agora soa anacrônica face ao 
estágio atual do capital que aciona sua extrema-direita raivosa para que se apresente como 
“revolucionária”. O mesmo ocorre com o uso do termo “qualidade social”. 
Se não for especificado de qual qualidade estamos falando, seu sentido, ela pode ter sua 
compreensão limitada ao âmbito do sistema atual como aprimoramento da qualificação do 
trabalhador para as novas tecnologias da produção, por exemplo, sentido estrito que os 
reformadores do capital e da escola querem dar quando dizem que estão “preparando as novas 
gerações para as novas habilidades do século XXI.”  
Portanto, se queremos ser distintivos, a “qualidade social” tem que ser hoje objetivada como 
uma contraposição clara à “qualidade empresarial” em voga, a partir de um projeto histórico 
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alternativo. Isso não significa que deixaremos de preparar a juventude para a realidade atual. 
Significa apenas que não faremos isso com o sentido apenas de adaptá-la a esta realidade. 
Mas é claro que, no cenário político de hoje, temos uma superioridade da chamada 
“qualidade empresarial” nas políticas educacionais propostas por ONGs e Fundações 
privadas, as quais são seus instrumentos de promoção. Isso está acontecendo dentro e fora 
do âmbito do atual governo Lula. 
E, neste momento, não vejo espaço, na política educacional do governo Lula para uma defesa, 
ainda que nos limites de uma política de centro, que contrarie esta qualidade empresarial. A 
política educacional em curso no Ministério da Educação, oriunda do Ceará, foi concebida com 
as teses e apoio de entidades empresariais.  
Como escrevi em outro lugar (Freitas, 2023), a política educacional do Ceará foi criada por 
uma coalisão política entre PT e PDT, com base em Sobral, segunda cidade do estado em  
desenvolvimento e que foi o centro de atuação dos Gomes - Cid Gomes foi prefeito de Sobral 
e Ivo Gomes é o atual prefeito. Sobral também foi administrada por Clodoveu Arruda 
(conhecido por Veveu do PT), primeiro como vice-prefeito e depois como prefeito cobrindo o 
período 2005-2017, onde Izolda Cela, atual Secretária Executiva do MEC foi Secretária 
Municipal de Educação.  
A conexão da reforma do Ceará com a Fundação Lemann é contada por Clodoveu do PT: 
 “o Jorge Paulo Lemann visitou Sobral quando eu era prefeito (...)” porque o município tinha 
atingido o primeiro lugar no IDEB. “Então, me convidou para passar um ano e meio nos Estados 
Unidos (...)  na Universidade de Columbia. E algum tempo depois, me fez um desafio para que eu 
desenvolvesse um programa para, como ele mesmo denominou, “sobralizar” a educação pública 
brasileira” (Portal IN, 26/05/2022). 
As bases nacionais comuns e a reforma do ensino médio, por outro lado, foram formuladas sob 
inspiração da Fundação Lemann (Tarlau; Moeller, 2020) e de um grupo de neoliberais que 
orientou a educação paulista durante mais de duas décadas e ocupou o MEC e o CNE depois 
do golpe contra Dilma.  
Estas mesmas personalidades que criaram a política cearense estão hoje cuidando da política 
educacional do Ministério – incluindo as ONGs. Isso está sendo construído no governo desde 
a sua fase de transição. Enquanto não forem retirados de lá, é o que farão.  
Mas é importante esclarecer que não estamos criticando o governo Lula em seu conjunto, pois 
nossa forma de ver é que não há oposição entre fazer algo neste momento pela população, como 
faz o atual governo Lula, e atuar com visão estratégica para além da social-democracia tática. 
O que se critica aqui, é a falta de estratégia que oriente, no caso da educação, por exemplo, uma 
ação mais vigorosa que dispute outro projeto educativo para as escolas que pelo menos lute 
para conter a herança neoliberal/conservadora. Não é uma política feita em um ministério que 
teve que ser entregue às forças coligadas, ele é um ministério sob controle do PT, principal 
partido da coalisão. 
 
 
REPOD: Considerando o encaminhamento das diretrizes atuais no campo do 
financiamento da educação, atrelando os recursos de financiamento aos resultados de 
desempenho escolar, como fica a possibilidade de outras formas de avaliação? - 
Observamos fechar-se cada vez mais o cerco sobre uma única forma/visão de avaliação 
e qualidade, teríamos “brechas” de ação que não sejam alinhadas à lógica vigente? 
 
Luiz Carlos de Freitas: Em minha opinião, temos que continuar a defender o governo Lula 
e, simultaneamente, criticar suas políticas no campo da educação. Penso que este seja o papel 
que nos cabe neste momento. Há também muito espaço para luta ao nível de estados e 
municípios ou mesmo nas escolas, combatendo o cerco empresarial e o cerco ideológico. E, sem 
dúvida, onde pudermos pôr em prática novos conceitos de avaliação desvinculados de 
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responsabilização empresarial unilateral isso será muito importante (ver por exemplo, 
Bertagna; Pereira, 2023; Sordi; Freitas, 2013). 
Temos hoje toda a crítica elaborada pelos americanos da América do Norte que há 
décadas se defrontam com as mazelas destas políticas que estão sendo cada vez mais 
colocadas em prática por aqui.  
Começam em suas formas brandas e simpáticas com ambiciosas propostas de melhoria da 
escola e ajuda às crianças pobres, garantia de direito de todos a aprender na idade certa, 
implementam avaliações de larga escala que desmoralizam professores e escolas públicas com 
testes padronizados unilaterais, envolvem inicialmente apenas terceirização de escolas públicas 
para ONGs sem fins lucrativos,  e depois avançam para propostas de privatização e eliminação 
do sistema público e implementam privatização em escala, colocando a educação fora dos 
domínios do Estado. Para os que têm dúvidas sobre isso, basta consultar a literatura científica 
disponível nos últimos 10 anos pelo menos e que faz a análise destas políticas naquele país 
(Koretz, 2017; 2019; Ravitch, 2011). 
Estas políticas não conseguiram melhorar a educação norte americana e como efeito 
incentivaram uma grande privatização do sistema educacional. Neste momento um política de 
vouchers que começou com a desculpa de que as crianças pobres tinham que ter opção para 
escolher a escola (pública ou particular) para estudar, começando por uma suave e sedutora 
política de terceirização de escolas públicas para organizações sociais ditas sem fins lucrativos 
(ver relatório da Network for Public Education, 2021), evoluiu paulatinamente ao longo dos 
anos para uma distribuição indiscriminada de “vouchers” para as crianças independentemente 
do nível de renda, implantando-se em vários estados a política do “voucher universal” 
(MacGillis, 2024). 
A consequência é que o dinheiro que era antes dirigido para a escola pública, está sendo 
desviado, agora, para a escola privada e fortalecendo o parque privado em detrimento do 
público.  
Perry Bacon Jr. (2023) publicou no Washington Post um artigo com um nome muito 
sugestivo: “A ‘reforma’ da educação está morrendo. Agora podemos realmente reformar a 
educação”. Ele é muito sugestivo porque antecipa o que vai acontecer no Brasil depois que o 
MEC implementar sua “reforma educacional ao estilo Ceará” e os estados replicarem estas 
ideias ou outras até mais radicais contidas neste movimento. Vamos perder tempo precioso e 
vamos impedir que outras mudanças mais relevantes sejam colocadas em prática. Para Perry: 

 
O movimento bipartidário da “reforma educacional” nos Estados Unidos, que 
durou décadas, definido por uma obsessão com resultados de testes e por ver 
a educação em grande parte como uma ferramenta para conseguir empregos 
com salários mais altos, está finalmente em declínio. O que deve substituí-lo 
é um sistema educacional que valorize o aprendizado, a criatividade, a 
integração e a cidadania (Perry, B., 2023). 
 
 

Como explica Ravitch, este desfecho para a educação americana foi antecipado e denunciado 
durante décadas: 

 
Em 2020, quando publiquei meu último livro, Slaying Goliath, afirmei que a 
“reforma” educacional chamada de No Child Left Behind e Race to the Top 
(testes padronizados, fechamento de escolas, notas escolares, escolas charter, 
avaliação de professores por notas de alunos, pagamento por mérito, Base 
Comum etc.) foi um grande fracasso. A exigência de testes, punição e 
padronização transformaram a escolarização em uma experiência obcecada 
por testes que desmoralizavam professores e alunos. Nenhuma das promessas 
de “reforma” se concretizou, mas a privatização via terceirização 
inevitavelmente levou a vouchers e à diminuição de fundos para as escolas 
públicas (Ravitch, 2023). 
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A experiência americana com esta política educacional é clara em suas consequências, como 
também afirma Daniel Koretz (2017) em seu livro: The Testing Charade: Pretending to Make 
Schools Better.  Recentemente ele escreveu um artigo (Koretz, 2019) sobre o fracasso dos 
estudantes americanos tanto no PISA como em exames internos nos Estados Unidos. Para ele: 

 
O debate de rotina está em andamento sobre o quão ruim é essa notícia, mas 
esses argumentos geralmente perdem uma lição essencial: o movimento de 
reforma escolar dos EUA claramente falhou. É hora de enfrentar esse 
fracasso e pensar em novas abordagens para melhorar a educação. 
Houve inúmeras reformas nas últimas duas décadas, mas no centro delas 
estão os esforços para pressionar os educadores a aumentar as notas nos 
testes. A ideia é enganosamente simples. Os testes medem coisas importantes 
que queremos que os alunos aprendam. Responsabilize os educadores por 
aumentar a pontuação e eles ensinarão mais as crianças. E, concentrando a 
responsabilização em grupos com baixa pontuação – na maioria das vezes, 
estabelecendo metas uniformes por meio de leis estaduais ou federais, como 
o No Child Left Behind ou Every Student Succeeds Act -, fecharemos as 
lacunas de desempenho. Infelizmente, esse conceito acabou sendo mais 

simplista do que simples, e não funcionou. (Koretz, 2019). 
 
 

Além disso, o país se defronta com o assédio das cadeias empresariais que operam escolas 
privadas e terceirizadas financiadas com dinheiro público, a serviço de difusão de crenças 
religiosas e ideologia de extrema-direita. Recente relatório resume a ação destes grupos 
(Network for Public Education, 2023). (Ver também, Ravitch, 2024.) 
Penso que esta formulação da reforma empresarial da mesma forma que se esgotou na origem, 
vai se esgotar por aqui, mas não sem luta de professores, estudantes e gestores pois sua 
sustentação, ao contrário do que alardeiam, não se dá por “evidência empírica” mas por mera 
necessidade ideológica.  
 
 
REPOD: Pode-se afirmar que a agenda da política educacional tem caminhado para 
adensar processos de responsabilização das escolas e seus profissionais e das redes de 
ensino - hard accontability - como analisa esta agenda? - Em sua produção acadêmica 
há a proposição da responsabilização participativa como resistência, qual a 
potencialidade deste conceito atualmente? 
 
Luiz Carlos de Freitas: A responsabilização ao estilo empresarial tem sido a proposta mesmo 
no Ministério da Educação atual que, ao apoiar este tipo de pressão por resultados, incentiva 
estados e municípios a irem na mesma direção. Esta pressão flui escala abaixo e chega ao 
professor e ao estudante.  
Veja o que está ocorrendo em Santa Catarina e agora em São Paulo com administrações que 
flertam com a extrema-direita: diretores estão sendo ameaçados com demissão se as metas não 
são atingidas (Freitas, 2023a, 2023b, 2023c e 2023d). 
Se o dinheiro depende de resultados, sob pressão, eles serão obtidos ou produzidos por vias 
inadequadas. É conhecida a maquiagem de resultados quando estes são associados a avaliação. Quem 
não se lembra do escândalo de Beverly Hall nos Estados Unidos? (Freitas, 2013; Freitas, 2013c). 
Mesmo que você tenha hoje mais consciência de que uma responsabilização mais dura 
como no governo Bush (reestruturar toda a escola trocando seu pessoal ou mesmo fechar 
a escola que não atingiu a meta) gerará fraudes e não atingirá as metas estipuladas – a 
não ser obter mais privatização, uma meta oculta –  uma responsabilização teoricamente 
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mais branda, associando recursos a metas, produzirá o mesmo efeito, agravado pelo 
estreitamento curricular que gera: treina-se para passar na prova com inúmeros 
simulados durante o ano. Este processo esgota a juventude, além de criar hábitos de 
competição e concorrência desenfreados entre estudantes, professores e escolas, em 
detrimento de hábitos de solidariedade. Veja-se o que ocorre em Sobral no Ceará (Freitas, 
2023e; Araújo, 2023). 
Como defendemos há muito tempo no Laboratório de Observação e Estudos Descritivos da 
Faculdade de Educação da UNICAMP, a responsabilidade pela aprendizagem dos estudantes 
tem que ser uma construção coletiva desde dentro da escola e bilateral, ou seja, em colaboração 
entre profissionais da escola e a gestão da rede (Sordi; Souza, 2009; Sordi; Freitas, 2013).  
Minha percepção de experiências nas quais participei é que a dificuldade de construir este 
caminho não está nos profissionais da escola, mas está na gestão central das redes, premidas 
que são por apresentar resultados inviáveis ou por mudanças constantes.  
Mas o caminho da negociação é um caminho saudável para o avanço das escolas que deve ser 
valorizado. No entanto, no quadro geral que descrevi as pressões continuarão a ser muito 
grandes para que se adote atalhos que produzirão efeitos colaterais desastrosos. 
 
 
REPOD: Acredita que a política de avaliação externa em larga escala ainda é viável a 
partir de uma lógica emancipadora ou deveria ser descontinuada em decorrência de sua 
consolidação na lógica empresarial? 
 
Luiz Carlos de Freitas: A função da avaliação externa em escala nacional é avaliar a política 
dos governos, não uma escola específica. Os resultados obtidos das escolas não podem ser 
enquadrados em uma métrica geral com a finalidade de extrair recomendações para uma escola, 
pois estas têm suas particularidades.  
Porque isso é feito, então? Porque está ancorada em uma forma de pensar que atribui à escola 
a tarefa de garantir a obtenção de metas, independentemente destes fatores particulares que 
restringem a atuação dos seus profissionais. Por isso ela é feita de forma censitária, incluindo 
todas as escolas, e não de forma amostral, selecionando uma amostra válida do universo das 
escolas. Gasta-se desnecessariamente. Nos Estados Unidos, por exemplo, se faz avaliação 
nacional de larga escala de forma amostral.  
Com essa insistência de ser censitária, iludem-se com resultados de testes padronizados. Há 
fatores locais que precisam ser levados em conta e há tecnologia disponível para se fazer este 
tipo de modulação como a Análise por Envoltória de Dados, técnicas qualitativas de pesquisa 
e outros (Freitas, Sordi, Malavasi e Freitas, 2014; Dalben, 2014).  
O raciocínio empresarial baseia-se em que os professores não conhecessem os resultados de 
seu trabalho, o que é falso, pois sabem mais do que qualquer teste padronizado que possa ser 
feito com seus alunos por agências empresariais ou governamentais de avaliação externa. Ou 
pior: pensam que eles sabem o que ocorre com seus estudantes, mas não farão seu trabalho 
bem-feito sem cobrança externa.  
Por vários motivos, criou-se a ideia de que todas as crianças podem aprender no mesmo ritmo 
se a escola for cobrada para nivelar a aprendizagem dos estudantes.  
Mas a realidade dos estudantes é diversa. Os professores não desconhecem o estado de 
aprendizagem de seus estudantes. Eles apenas não têm as condições necessárias para lidar com 
os limites que afetam seu desenvolvimento. Por exemplo: não faremos isso com 25-30 alunos 
por turma no Fundamental I e 45 no Fundamental II em uma sala com um professor premiado 
por avaliações de resultados e em uma estrutura escolar deficitária. 
A melhor reforma educacional é a redução de alunos por professor para que ele possa 
identificar e lidar com as diferenças de ritmos de seus estudantes e o investimento na formação 
contínua de professores. 
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Se desejamos cumprir com a responsabilidade social que se impõe hoje às escolas, temos 
que reduzir desigualdades (sociais e de desempenho escolar) e caminhar para uma formação 
emancipadora e democrática, como exigirão os tempos futuros, alterando tanto a forma 
escolar como o conteúdo da escola – incluindo os processos de avaliação da aprendizagem 
e da escola - formando para a solidariedade e não para a competição meritocrática.  
 
 
REPOD: Assumindo o contexto atual, que conceitos considera essenciais para 
enfrentarmos e desvendarmos o campo da avaliação? - Dos conceitos construídos sobre 
o campo da avaliação educacional a partir da sua produção acadêmica quais você 
destacaria dado a relevância deles frente às políticas educacionais (atuais) ? 
 
Luiz Carlos de Freitas: O campo tem que se convencer que qualidade não se impõe por 
decreto e com incentivo externo para estimular as pessoas a atingir metas, mas deve ser 
construída localmente. 
Isso significa que as pessoas – gestores, professores e estudantes – possuem motivações intrínsecas 
para estarem na escola e que tais motivações precisam ser compreendidas e valorizadas. São estas 
motivações que devem ser o foco da gestão de qualidade e não a externa. Mas a política empresarial 
atual transferida para a escola não se centra nas motivações das pessoas e prefere lidar com elas como 
peças descartáveis da gestão. Quem atinge metas fica, quem não atinge é trocado.  
Esta forma de gerir pode dar algum resultado imediato em atividades empresariais, mas não 
serve para atividades complexas e que exigem construção coletiva para serem alcançadas. Não 
é um resultado individualizado que se possa expressar em uma meta do tipo “todos os alunos 
devem estar alfabetizados no segundo ano do Fundamental I, medido em um teste 
padronizado” e complementado por “se a escola não atinge a meta, seu diretor será trocado na 
avaliação que se fará dele”. Uma pressão deste tipo destrói relações, cria um ambiente 
institucional de vigilância e medo que compete com desenvolver uma equipe que catalise as 
motivações intrínsecas e as valorize. A qualidade tem que ser construída pela equipe. A 
construção da qualidade se dá por participação em um processo de avaliação formativa. 
Isso significa que as avaliações quantitativas têm que ser combinadas com análises qualitativas 
da escola que circunscrevam os resultados quantitativos e os tornem compreensíveis no 
interior da escola. E isso só pode ser feito desde o interior das escolas com apoio da gestão 
local (Freitas; Sordi; Malavasi; Freitas, 2014). 
Esta forma de avaliação qualiquantitativa deve ser continuamente desenvolvida no interior da 
escola em múltiplos aspectos como já mencionei (nível socioeconômico, resultados de avaliação 
externas, dificuldades operacionais da escola e dos gestores, condições de trabalho do 
professor, relação com a comunidade e com os pais, visão dos pais sobre a escola, visão dos 
alunos, avaliações conduzidas com os estudantes na escola e em sala de aula pelos professores, 
etc.) e não eduzidos à tarefa pontual de simulados e avaliações pontuais em testes. E muito 
menos é tarefa para o governo federal que deve conduzir sua avaliação externa amostral como 
forma de examinar a sua política educacional e não a escola.  
Estes resultados devem ser discutidos e compromissos devem ser firmados primeiramente no 
interior da escola (gestor, professores e alunos) e depois, naqueles aspectos em que dependem 
de variáveis externas ligadas ao sistema local, negociadas em nível municipal. 
Uma questão central desta estratégia é que sobre o desenvolvimento de um estudante 
específico, quem tem a palavra é o seu professor. É ele que decide pelo nível de aprendizagem 
obtido ou não pelo aluno, de forma documentada, e se compromete com esta avaliação.  
Agora, como já disse, é preciso ter um número de estudantes em sala que permita ao professor 
desenvolver este trabalho. Por isso, a melhor reforma educacional é a que diminui o número 
de estudantes nas salas e investe nas condições de trabalho da escola e dos professores.  
Infelizmente, o que se tem feito é tentar achar atalhos que se encaixem na miséria 
educacional das escolas e que têm sua origem na própria crise que descrevi no início: queda 
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nos lucros é seguida por queda de impostos o que significa menos recursos disponíveis, os 
quais são reservados cada vez mais para atender as demandas do próprio capital. Cria -se, 
então, lendas do tipo “educação não precisa de mais dinheiro” e conclui-se que “mais 
dinheiro tem que ser associado a metas” e para provar isso, você faz uma política 
educacional supostamente “exitosa” (Freitas, 2023e; Villas-Boas, 2017; Araújo, 2020; 
Araújo, 2023) no estado do Ceará usando todo tipo de atalho e pressão e depois apresenta 
ao país como solução (Freitas, 2016; Freitas, 2019). 
Esta estória é conhecida dos norte-americanos. Eles também tiveram seu “Ceará” com o 
governo Bush, quando ele generalizou a “exitosa” política que ele mesmo havia 
desenvolvido no Texas para todo o país (Freitas, 2013b) e criou a lei “nenhuma criança 
deixada para trás” dando 14 anos para as escolas americanas serem competentes ou teriam 
consequências adversas ao longo deste tempo. Não funcionou para melhorar a qualidade 
das escolas, mas funcionou para privatizar e iniciar os vouchers que hoje estão se 
generalizando, desfinanciando as escolas públicas e transferindo recursos públicos para o 
parque privado da educação americana.  
Um aspecto importante neste processo de avaliação da escola e da aprendizagem de forma 
participativa é que os estudantes devem ser chamados a participar dele. Isso é fundamental 
para “vacinar” os estudantes contra processos autoritários, permitindo que eles exercitem uma 
democracia de base ampla através desta participação.  
 
 
REPOD: Atualmente você gerencia um blog sobre avaliação educacional, como você 
analisa este veículo de informação/formação e qual o impacto para o debate na área? 
 
Luiz Carlos de Freitas: Penso que depois de 12 anos no ar, o Blog já cumpriu sua tarefa de 
despertar o seu leitor para os problemas destas políticas empresariais transferidas para a área 
da educação, trazendo estudos e literatura científica que mostra para onde elas levarão a escola. 
Ele teve, até agora, mais de 3 milhões de acesso. Espero que tenha sido uma contribuição.  
 
 
REPOD: A partir da concepção de educação para emancipação humana, considerando 
que a transformação da qualidade da educação vem da escola e de seus sujeitos, qual 
mensagem transmitir aos profissionais da educação para realimentar a luta? 
 
Luiz Carlos de Freitas: Esta é uma questão difícil se levamos em conta a conjuntura política 
que descrevi no início. Embora haja luz no final do túnel como ressaltei, o caminho na 
escuridão do túnel até a luz não é confortável e nem está garantido. Depende do que façamos 
para chegar lá. Isso aumenta e muito nossa responsabilidade.  
Em primeiro lugar, esta não é uma luta que se resolve individualmente, embora haja muito a se fazer 
na escola como profissionais. Pode haver espasmos para aliviar pressões econômicas de curta 
duração, mas as dificuldades não poderão ser contidas se pensarmos em períodos de tempo maiores. 
Elas serão uma característica permanente neste século. Portanto, a primeira coisa a fazer é atuar de 
forma coletiva e lutar para que se ganhe consciência da gravidade deste período e dentro do possível 
lutar por uma escola que prepare a juventude para esta realidade tentando construir outra forma e 
conteúdo para a escola – seja como política mais geral, seja como resistência em seu dia a dia.  
A instância coletiva mais próxima da escola – além das oficiais relacionadas à gestão – são os 
sindicatos. Não é sem razão que o sistema quer destruir os sindicatos, pois eles agrupam os 
professores e universalizam a luta – além de defender os professores coletivamente.  
Reitero a necessidade de mudanças na escola que levem, seja no coletivo da escola, seja em 
uma sala de aula, na direção de criar instâncias para os estudantes vivenciarem desde cedo a 
possibilidade de participar (não só na avaliação, mas nas decisões que não sejam marcadamente 
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técnicas) e vivenciar a democracia de base local com possibilidade concreta de afetar o dia a dia 
da sala de aula e da escola.  
Neste sentido, acaba de ser lançado um livro da educadora Roseli Salete Caldart, pela editora 
Expressão Popular, chamado “Sobre as tarefas educativas da escola e a atualidade” que reúne 
o que ela considera serem as tarefas urgentes para as escolas de hoje. É uma visão estratégica 
que pode ser adequada a cada escola e desenvolvida na medida de suas possibilidades, 
fornecendo um horizonte para práticas diferenciadas.  
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